
 
 

 

AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.968 - SC 
(2014/0184203-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MÓVEIS POLSKA LTDA 
AGRAVADO  : GROSSL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MÓVEIS CLEMENT LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MOVEIS AMERICA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S) - SC019796 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. NÃO INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL DE CONTRIBUINTE QUE SE SUBMETE AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
PELO LUCRO PRESUMIDO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos 
EREsp. 1.210.941/RS, da relatoria do eminente Ministro OG FERNANDES, 
realizado em 22.5.2019, por maioria de votos, deu provimento aos Embargos de 
Divergência de iniciativa do Ente Fazendário, para reconhecer a possibilidade de 
inclusão de crédito presumido de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
considerando que o incentivo fiscal resulta na majoração do lucro da sociedade 
empresária beneficiada. 

2.   Esse entendimento tem aplicação aos contribuintes 
optantes de apuração pelo lucro real, considerando que o auferimento de benefício 
fiscal reduz a carga tributária, majorando, ainda que de forma indireta, o lucro da 
empresa. Todavia, segundo expressamente diferenciado na própria ementa nos 
referidos EREsp. 1.210.941/RS, aos contribuintes que se submeteram ao regime 
de tributação do lucro presumido, que é extraído mediante a aplicação da alíquota 
de 8% sobre o total do seu faturamento mensal, é de se reconhecer a exclusão do 
crédito presumido do IPI da base de cálculo do IRPJ, pois os valores decorrentes 
desse benefício fiscal não são computados, a teor da regra do art. 53 da Lei 
9.430/1996.  

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 19 de maio de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.968 - SC 
(2014/0184203-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MÓVEIS POLSKA LTDA 
AGRAVADO  : GROSSL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MÓVEIS CLEMENT LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MOVEIS AMERICA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S) - SC019796 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

em adversidade à decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL 

VERIFICADO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA INCLUSÃO DO CRÉDITO 

PRESUMIDO DE IPI NAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL DE 

EMPRESA OPTANTE DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO 

PRESUMIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS CONTRIBUINTES 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA NEGAR 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL.

2.   Alega a parte agravante que, ao contrário do que constou na 

decisão ora atacada, a Primeira Seção desta Corte Superior firmou posicionamento de 

que o crédito presumido de IPI integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, visto que 

gera diminuição dos custos e despesas, como a carga tributária, aumentando 

indiretamente o lucro da empresa, o que repercute na base de cálculo daquelas 

exações, sendo que a exceção somente é aplicável às subvenções de investimento. 

3.   Destaca, ainda, que o fato de o crédito ser meramente presumido 

denuncia que constitui receita nova, decorrente de benefício fiscal concedido pelo Poder 

Público. É, pois, receita auferida pela empresa, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil (fls. 613).
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4.   Por fim, conclui que, independentemente do regime de apuração, 

os benefícios fiscais (quaisquer que sejam eles) integram a base de cálculo de 

apuração do IRPJ e da CSLL. E ainda que se perquira sobre as regras específicas de 

cada regime de apuração, a outra conclusão não se chega senão a da inclusão do 

crédito presumido de IPI na base de apuração de tais tributos, afinal estão integrados ao 

conceito de receita bruta, constituindo em uma subvenção (fls. 618).

5.   Às fls. 629/638, as empresas agravadas apresentam 

impugnação. 

6.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.968 - SC 
(2014/0184203-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MÓVEIS POLSKA LTDA 
AGRAVADO  : GROSSL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MÓVEIS CLEMENT LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MOVEIS AMERICA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S) - SC019796 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. NÃO INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO 

DO IRPJ E DA CSLL DE CONTRIBUINTE QUE SE SUBMETE AO REGIME 

DE TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO. AGRAVO INTERNO DA 

FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos 

EREsp. 1.210.941/RS, da relatoria do eminente Ministro OG FERNANDES, 

realizado em 22.5.2019, por maioria de votos, deu provimento aos 

Embargos de Divergência de iniciativa do Ente Fazendário, para reconhecer 

a possibilidade de inclusão de crédito presumido de IPI na base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, considerando que o incentivo fiscal resulta  na 

majoração do lucro da sociedade empresária beneficiada. 

2.   Esse entendimento tem aplicação aos contribuintes 

optantes de apuração pelo lucro real, considerando que o auferimento de 

benefício fiscal reduz a carga tributária, majorando, ainda que de forma 

indireta, o lucro da empresa. Todavia, segundo expressamente diferenciado 

na própria ementa nos referidos EREsp. 1.210.941/RS, aos contribuintes 

que se submeteram ao regime de tributação do lucro presumido, que é 

extraído mediante a aplicação da alíquota de 8% sobre o total do seu 

faturamento mensal, é de se reconhecer a exclusão do crédito presumido 

do IPI da base de cálculo do IRPJ, pois os valores decorrentes desse 

benefício fiscal não são computados, a teor da regra do art. 53 da Lei 

9.430/1996.  

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 

provimento. 
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1.   Inobstante a irresignação da parte agravante, suas razões não 

inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta segue 

mantida por seus próprios fundamentos.

2.   É certo que a Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento 

dos EREsp. 1.210.941/RS, da relatoria do eminente Ministro OG FERNANDES, 

realizado em 22.5.2019, por maioria de votos, deu provimento aos Embargos de 

Divergência de iniciativa do Ente Fazendário, para reconhecer a possibilidade de 

inclusão de crédito presumido de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 

considerando que o incentivo fiscal resulta  na majoração do lucro da sociedade 

empresária beneficiada. É a seguinte a ementa do julgado em referência: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. COTEJO REALIZADO. 

SIMILITUDE FÁTICA COMPROVADA.  BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 

DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IPRJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. INCLUSÃO DO CRÉDITO 

PRESUMIDO DE IPI PREVISTO NO ART. 1º DA LEI N. 9.363/1996. 

POSSIBILIDADE.

1.    A divergência traçada nestes autos envolve questão 

relacionada à inclusão do crédito presumido de IPI instituído pela Lei n. 

9.363/1996 na base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 

IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

2.    No acórdão embargado, entendeu-se que: "O incentivo 

fiscal do crédito ficto de IPI, por sua própria natureza, promove ganhos às 

empresas que operam no setor beneficiado na exata medida em que, e 

precisamente porque, reduz o volume da obrigação tributária. A menor 

arrecadação de tributos, portanto, não é um efeito colateral indesejável da 

medida, e sim o seu legítimo propósito. A inclusão de valores relativos a 

créditos fictos de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL teria o condão 

de esvaziar, ou quase, a utilidade do instituto [...] cuidando-se de 

interpretação que, por subverter a própria norma-objeto, deve ser afastada 

em prol da sistematicidade do ordenamento jurídico".

3.    Já o aresto paradigma compreendeu que: "O crédito 

presumido de IPI previsto no art. 1º da Lei 9.363/96 integra a base de 
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cálculo do IRPJ e da CSLL. [...] 'Todo benefício fiscal, relativo a qualquer 

tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 

lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. 

Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da 

empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, 

créditos, benefícios, despesas etc.'" 

4.    A divergência, portanto, é evidente e deve ser resolvida 

adotando-se o entendimento firmado no acórdão paradigma de que o 

crédito presumido de IPI previsto no art. 1º da Lei n. 9.363/1996 integra a 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois todo benefício fiscal, relativo a 

qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 

majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impactando na base 

de cálculo do imposto de renda, sobretudo à consideração de que, nessas 

situações, referido imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, 

direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 

benefícios, despesas etc.

5.    Registre-se, no entanto, que o crédito presumido pode ser 

excluído da base de cálculo do IRPJ apurado pelo regime do lucro 

presumido quando o contribuinte comprovar que se refira a período no qual 

tenha  se submetido ao regime de tributação pelo lucro presumido ou 

arbitrado ou, caso sujeito ao regime do lucro real, não tenha sido feita a 

dedução (arts. 53 da Lei n. 9.430/1996 e 521, § 3º, do RIR/1999).

6.    Embargos de divergência providos, para reformar o 

acórdão embargado e declarar a legalidade da inclusão dos valores 

decorrentes de créditos presumidos de IPI na base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL.

3.   Esse entendimento tem aplicação aos optantes de apuração pelo 

lucro real, considerando que o auferimento de benefício fiscal reduz a carga tributária, 

majorando, ainda que de forma indireta, o lucro da empresa. Todavia, segundo 

expressamente diferenciado na própria ementa nos referidos EREsp. 1.210.941/RS, 

aos contribuintes que se submeteram ao regime de tributação do lucro presumido, que 

é extraído mediante a aplicação da alíquota de 8% sobre o total do seu faturamento 

mensal, é de se reconhecer a exclusão do crédito presumido do IPI da base de cálculo 

do IRPJ, pois os valores decorrentes desse benefício fiscal não são computados, a teor 
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da regra do art. 53 da Lei 9.430/1996.  

4.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2014/0184203-7 REsp 1.470.968 / SC

Números Origem:  200972140010449  50008003120104047214  SC-200972140010449  
SC-50008003120104047214

PAUTA: 19/05/2020 JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : MÓVEIS POLSKA LTDA 
RECORRENTE : GROSSL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE MÓVEIS CLEMENT LTDA 
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE MOVEIS AMERICA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S) - SC019796 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MÓVEIS POLSKA LTDA 
AGRAVADO  : GROSSL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MÓVEIS CLEMENT LTDA 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE MOVEIS AMERICA LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S) - SC019796 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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